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GRUPO DE TRABALHO PARA CRIAÇÃO DO 
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PARCERIA



PROCESSO DE 
CONSTRUÇÃO

1. Oficinas com o Grupo de 
Trabalho

2. Articulação política com 
rodadas de Reuniões de 
Alinhamento 
Interinstitucional

3. VI Encontro Nacional 
das COETRAES



Definições

1. Pressupostos

2. Da Denúncia ao Resgate: Fluxo, 
Responsáveis e Envolvidos

3. Durante o Resgate: Providências 
e Responsáveis

4. Pós Resgate: Providências e 
Responsáveis

5. Casos Excepcionais: Providências



PRESSUPOSTOS

• O Fluxo será documento de orientação às entidades do poder

público e da sociedade civil organizada que compõem a rede de

combate ao trabalho escravo

• Para o atendimento à vítima a Assistência Social deverá ser

acionada para atuação no pós-resgate

• A Secretaria Nacional de Assistência Social expedirá

orientações técnicas específicas para atendimento de vítimas de

Trabalho Escravo no SUAS



PRESSUPOSTOS
• De acordo com este Fluxo, o atendimento ao trabalhador será feito

pelos órgãos do poder público. Contudo, esse fluxo considera a

possibilidade de que esse atendimento seja feito também por

organizações da sociedade civil, especializadas na questão, em

articulação com as instituições previstas no Fluxo.

• O Fluxo considera uma articulação interinstitucional e transversal

para orientar a atuação dos diferentes entes federativos.

• COETRAE (ou NETP) e órgão gestor da Assistência Social serão

acionados durante o resgate, tão logo ocorra, antes da emissão das

guias de SD. As entidades regionais poderão estabelecer padrão de

comunicação prévia, referência de 72 h.



PRESSUPOSTOS

• O fluxo de encaminhamento das denúncias deve envolver o
menor número de instituições possíveis imprescindíveis,
preservando-se ao máximo o sigilo das informações.

• Instituições que assinam o fluxo e possuem coordenação
nacional centralizada devem encaminhar as denúncias
diretamente à DETRAE.

• Instituições sem coordenação nacional centralizada, mas que
possuam articulação já realizada com a DETRAE (por exemplo,
CPT) devem priorizar esta articulação, encaminhando as
denúncias diretamente à DETRAE.



PRESSUPOSTOS

• Deve haver, em cada Unidade da Federação, ponto focal para a
temática de trabalho escravo, a ser definido pela CONATRAE, após
avaliação das estruturas estaduais em coordenação com os principais
atores estaduais que lidam com o tema (observando a seguinte ordem
de priorização: COETRAEs, NETPs, servidores das SDHs entre
outros) para a recepção de denúncias oriundas de instituições que não
se encaixam nas condições descritas anteriormente (por exemplo,
diretor de escola municipal, médico de UPA, ONG não ligada
diretamente à temática de trabalho escravo entre outras). O ponto
focal deve encaminhar as denúncias para a DETRAE.



DA DENÚNCIA AO 
PLANEJAMENTO



Disque 100, 190, 191, MPT, MPF, PRF, PF, 
Outros Órgãos de Segurança Pública (PC, 

PM), Sindicatos, OSC (CPT etc), 
Defensoria Pública, SRT, Secretarias de 

Justiça, Ouvidorias, COETRAE, NETP
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DETRAE/SIT
(Órgão Central de Registro, 

Processamento e Triagem via
Sistema Ipe)

Instituições que não assinam o fluxo, que
não possuem articulação prévia com a 
política e com a DETRAE (por exemplo, 

diretor de escola municipal, médico de UPA, 
ONG não ligada diretamente à temática de 

trabalho escravo entre outras)

Ponto  Focal
(Coetraes, NETPS, Secretarias 

de Justiça ou Direitos 
Humanos)

Planejamento 
Operacional

(DETRAE, SRT ou, na 
ausência destes, MP ou 

órgão policial)

Retroalimentação: Instituições que não participam ativamente da política de combate ao
trabalho escravo tendem a buscar a “referência” local na temática (ponto focal). Por outro
lado, cabe ao ponto focal fazer-se conhecer e, de forma ativa, captar informações de outras
instituições.

Da Denúncia ao Planejamento
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DO PLANEJAMENTO AO 
RESGATE



Comunicação e envio de cópias
dos Relatórios para a SIT, MPF, 

MPT, PF e DPU

Constatação
de Trab. Esc.

Necessidade de 
abrigamento de 

emergência, atendimento
médico de urgência?

Sim Não

Resgate
(Anotar telefones e endereços

das vítimas)

Resgate e Casos Excepcionais

Não

SIM

NÃO

Não
Sim

Sim

Flagrante

*Da denúncia ao 

planejamento

Pós-

resgate

Quando não pôr em risco 
a segurança da 

informação, comunicação 
ao órgão gestor do SUAS e 
à COETRAE 72h antes da 

operação 

Ofícios MPF, MPT, 
PF, DPU

Operação

Medidas de 
competência da 
Polícia Judiciária

Comunicação ao órgão 
Gestor do SUAS e à 

Coord. Coetrae

Empregador
providenciará?

Inspeção do Trabalho, 
Polícia Federal (estrangeiros) 

ou COETRAE conseguiu
providenciar?

DPU requererá 
administrativamente/ 

judicialmente



PÓS-RESGATE



Recebimento dos 
resgatados pelo Grupo

Móvel ou
Superintendência

Regional do Trabalho

Identificar 
necessidades dos 

resgatados

Identificação, 
contato e 

atendimento às 
famílias

Encaminhar para 
os demais serviços 

de Assistência 
Social

Orientação para a 
retirada de 

documentação civil 
necessária

Avaliar se o público 
tem perfil para o 

acesso a benefícios 
socioassistenciais

Encaminhar para 
outras políticas 

públicas 
(especialmente saúde 

e qualificação 
profissional)

Encaminhar para o 
acolhimento 

institucional, se 
necessário!

Caso o usuário deseje 
retornar para o município 

de origem ou ir para outro, 
a rede local deve se 

articular com a rede de 
Assistência Social de destino 

(em articulação com a 
COETRAE)

Acompanhar a trajetória 
da vítima/resgatado do 

trabalho escravo por 
meio do prontuário 
eletrônico do SUAS.

Detalhamento do Pós- Resgate

Assistência Social Coordenação COETRAE + PF + DPU + 
Sociedade Civil

Acompanhar a documentação/regularização dos migrantes

Acompanhar a documentação dos resgatados nacionais

Bancarização

DPU+DPE+MPT

Judicialização das demandas não solucionadas 
administrativamente

COETRAE+CONATRAE

Monitorar a situação geral dos resgatados



IMPORTÂNCIA DA 
IMPLEMENTAÇÃO DO 

FLUXO

A QUEM SE 
DESTINA O FLUXO?



Quais impactos 
diretos o trabalhador 
sofre quando o fluxo 
não é atendido em 
sua totalidade?



TODOS AS 
INSTITUIÇÕES SÃO 
IMPORTANTES!!!!!



AINDA 
TEMOS UM 
CAMINHO A 
PERCORRER 
PARA FAZER 
DAR CERTO!

Em relação à Assistência 

Social

• Articular, juntamente com a OIT, a inclusão do tema do 

Trabalho Escravo no SUAS;

• Mapear a representação e participação da Assistência 

Social nas COETRAEs e promover a articulação 

COETRAEs e Assistência Social;

• Sugerir a designação de 1 técnico de referência de 

Trabalho Escravo e Tráfico de Pessoas nas áreas de 

Assistência Social nos estados;

• Criar e implementar protocolo de atendimento integrado 

na Assistência Social.

Em relação a atividades 

de capacitação

Formação dos membros das COETRAEs e sociedade civil, 

em especial no Sistema Ipe.

Em relação a atividades 

de articulação

Inserir no Fluxo os programas de (re) inserção 

socioeconômica quando desenvolvidos.

Em relação às 

COETRAEs

Manter as COETRAEs atualizadas em relação aos pontos 

focais do enfrentamento do Trabalho Escravo nos estados.

Em relação a advocacy

geral

Incorporar o fluxo na revisão do Plano Nacional para a 

Erradicação do Trabalho Escravo.

Em relação ao Fluxo Revisar periodicamente o Fluxo;

Monitorar a implementação do Fluxo.




